
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.279 - MG 
(2013/0259331-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SIMONE JUNQUEIRA VILELA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE ITUIUTABA 
ADVOGADO : ALTAIR DONIZETI FRANCO E OUTRO(S) - MG085380 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA DE FUNCIONÁRIOS QUE NÃO ASSEGURA, DE PLANO, O 
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Aos candidatos aprovados fora do número de vagas 
previstas no edital, compondo o chamado cadastro de reservas, tem-se que, em 
princípio, detém mera expectativa de direito à nomeação, sujeita à conveniência e 
oportunidade da Administração. 

2.   Nos termos do que assentado pelo Supremo Tribunal 
Federal, o surgimento de novas vagas durante a validade do certame não gera 
automaticamente o direito à nomeação dos candidatos excedentes ao número de 
vagas original. Para tanto, além das vagas, há que restar demonstrada a 
preterição arbitrária e imotivada pela Administração, evidenciando inequívoca 
necessidade do provimento do cargo, circunstância que deve ser cabalmente 
demonstrada pelo candidato. 

3.   In casu, concluiu o Tribunal de origem que a realização de 
contratações temporárias não garante ao candidato o direito subjetivo à 
nomeação, gerando mera expectativa de direito, uma vez que não restou 
configurada nenhuma situação excepcional, atinente à preterição arbitrária e 
imotivada. Esse entendimento se alinha a atual jurisprudência desta Corte 
Superior de que candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital 
ou em concurso para cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo à 
nomeação, mesmo que novas vagas surjam no período de validade do concurso - 
por criação de lei ou por força de vacância-, cujo preenchimento está sujeito a 
juízo de conveniência e oportunidade da Administração. Precedentes: RMS 
47.861/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.8.2015; AgInt no RE no AgRg no 
RMS 47.953/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 7.2.2017; AgRg no REsp. 
1.557.822/PB, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 11.3.2016 e AgInt no RMS 
51.004/MT, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 4.10.2016. 

4.   Ademais, no caso dos autos, em que a autora foi aprovada 
na 10a. colocação - havendo previsão de apenas 4 vagas -  a desconstituição do 
decisum, a fim de verificar a ilegalidade das contratações temporárias, não 
reconhecida pela Corte de origem, demandaria, necessariamente, a incursão no 
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acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em sede de Recurso 
Especial. 

5.   Agravo Interno do particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 12 de setembro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.279 - MG 
(2013/0259331-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SIMONE JUNQUEIRA VILELA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE ITUIUTABA 
ADVOGADO : ALTAIR DONIZETI FRANCO E OUTRO(S) - MG085380 

RELATÓRIO  

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão de 

minha lavra que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial interposto por 

SIMONE JUNQUEIRA VILELA, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 

APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. MERA EXPECTATIVA 

DE DIREITO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO (fls. 245).

2.   A parte agravante sustenta que dentro da validade da 

concurso, a contratação temporária de mais quatro odontólogos demonstra a 

necessidade da Prefeitura de Ituiutaba de mão de obra, que deveria ter sido 

suprida pela nomeação dos candidatos inscritos no cadastro reserva (fls. 264).

3.   Desse modo, requer a reconsideração da decisão agravada 

ou a submissão do feito ao Órgão Colegiado competente.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.279 - MG 
(2013/0259331-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SIMONE JUNQUEIRA VILELA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE ITUIUTABA 
ADVOGADO : ALTAIR DONIZETI FRANCO E OUTRO(S) - MG085380 
  

VOTO 

AGRAVO INTERNO. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 

PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE FUNCIONÁRIOS QUE NÃO 

ASSEGURA, DE PLANO, O DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 

MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE 

DEMANDA ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. AGRAVO INTERNO DO 

PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Aos candidatos aprovados fora do número de vagas 

previstas no edital, compondo o chamado cadastro de reservas, 

tem-se que, em princípio, detém mera expectativa de direito à 

nomeação, sujeita à conveniência e oportunidade da Administração. 

2.   Nos termos do que assentado pelo Supremo Tribunal 

Federal, o surgimento de novas vagas durante a validade do certame 

não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos 

excedentes ao número de vagas original. Para tanto, além das vagas, 

há que restar demonstrada a preterição arbitrária e imotivada pela 

Administração, evidenciando inequívoca necessidade do provimento 

do cargo, circunstância que deve ser cabalmente demonstrada pelo 

candidato. 

3.   In casu, concluiu o Tribunal de origem que a 

realização de contratações temporárias não garante ao candidato o 

direito subjetivo à nomeação, gerando mera expectativa de direito, 

uma vez que não restou configurada nenhuma situação excepcional, 

atinente à preterição arbitrária e imotivada. Esse entendimento se 

alinha a atual jurisprudência desta Corte Superior de que candidatos 

aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em 

concurso para cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo 

à nomeação, mesmo que novas vagas surjam no período de validade 

do concurso - por criação de lei ou por força de vacância-, cujo 

preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da 
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Administração. Precedentes: RMS 47.861/MG, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 5.8.2015; AgInt no RE no AgRg no RMS 47.953/SP, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 7.2.2017; AgRg no REsp. 

1.557.822/PB, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 11.3.2016 e 

AgInt no RMS 51.004/MT, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 4.10.2016. 

4.   Ademais, no caso dos autos, em que a autora foi 

aprovada na 10a. colocação - havendo previsão de apenas 4 vagas -  

a desconstituição do decisum, a fim de verificar a ilegalidade das 

contratações temporárias, não reconhecida pela Corte de origem, 

demandaria, necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório 

dos autos, o que se mostra inviável em sede de Recurso Especial. 

5.   Agravo Interno do particular a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe 

assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para 

infirmar a decisão agravada.

2.   Conforme destacado anteriormente, aos candidatos 

aprovados fora do número de vagas previstas no edital, compondo o chamado 

cadastro de reservas, tem-se que em princípio detém mera expectativa de direito 

a nomeação, sujeita a conveniência e oportunidade da Administração.

3.   Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal manifestou-se 

em recente julgado, em sede de repercussão geral, nos seguintes termos:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA 

784 DO PLENÁRIO VIRTUAL. CONTROVÉRSIA SOBRE O DIREITO 

SUBJETIVO À NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS ALÉM 

DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL DE CONCURSO 

PÚBLICO NO CASO DE SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS 

DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. MERA 

EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. IN CASU, A ABERTURA DE 

NOVO CONCURSO PÚBLICO FOI ACOMPANHADA DA 

DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA NECESSIDADE PREMENTE E 

INADIÁVEL DE PROVIMENTO DOS CARGOS. INTERPRETAÇÃO DO 
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ART. 37, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988. 

ARBÍTRIO. PRETERIÇÃO. CONVOLAÇÃO EXCEPCIONAL DA MERA 

EXPECTATIVA EM DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 

PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, BOA-FÉ, MORALIDADE, 

IMPESSOALIDADE E DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. FORÇA 

NORMATIVA DO CONCURSO PÚBLICO. INTERESSE DA 

SOCIEDADE. RESPEITO À ORDEM DE APROVAÇÃO. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM SINTONIA COM A TESE ORA DELIMITADA. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O postulado do concurso público traduz-se na 

necessidade essencial de o Estado conferir efetividade a diversos 

princípios constitucionais, corolários do merit system, dentre eles o de 

que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza (CRFB/88, art. 5o., caput).

2.   O edital do concurso com número específico de 

vagas, uma vez publicado, faz exsurgir um dever de nomeação para a 

própria Administração e um direito à nomeação titularizado pelo 

candidato aprovado dentro desse número de vagas. Precedente do 

Plenário: RE 598.099 - RG, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal 

Pleno, DJe 03-10-2011.

3.   O Estado Democrático de Direito republicano impõe à 

Administração Pública que exerça sua discricionariedade 

entrincheirada não, apenas, pela sua avaliação unilateral a respeito 

da conveniência e oportunidade de um ato, mas, sobretudo, pelos 

direitos fundamentais e demais normas constitucionais em um 

ambiente de perene diálogo com a sociedade.

4.   O Poder Judiciário não deve atuar como 

Administrador Positivo, de modo a aniquilar o espaço decisório de 

titularidade do administrador para decidir sobre o que é melhor para a 

Administração: se a convocação dos últimos colocados de concurso 

público na validade ou a dos primeiros aprovados em um novo 

concurso. Essa escolha é legítima e, ressalvadas as hipóteses de 

abuso, não encontra obstáculo em qualquer preceito constitucional.

5.   Consectariamente, é cediço que a Administração 

Pública possui discricionariedade para, observadas as normas 

constitucionais, prover as vagas da maneira que melhor convier para o 

interesse da coletividade, como verbi gratia, ocorre quando, em função 

de razões orçamentárias, os cargos vagos só possam ser providos em 
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um futuro distante, ou, até mesmo, que sejam extintos, na hipótese de 

restar caracterizado que não mais serão necessários.

6.   A publicação de novo edital de concurso público ou o 

surgimento de novas vagas durante a validade de outro anteriormente 

realizado não caracteriza, por si só, a necessidade de provimento 

imediato dos cargos. É que, a despeito da vacância dos cargos e da 

publicação do novo edital durante a validade do concurso, podem 

surgir circunstâncias e legítimas razões de interesse público que 

justifiquem a inocorrência da nomeação no curto prazo, de modo a 

obstaculizar eventual pretensão de reconhecimento do direito 

subjetivo à nomeação.

dos aprovados em colocação além do número de vagas. 

Nesse contexto, a Administração Pública detém a prerrogativa de 

realizar a escolha entre a prorrogação de um concurso público que 

esteja na validade ou a realização de novo certame.

7.   A tese objetiva assentada em sede desta repercussão 

geral é a de que o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo 

concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do 

certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos 

candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas 

as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da 

administração, caracterizadas por comportamento tácito ou expresso 

do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de 

nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a 

ser demonstrada de forma cabal pelo candidato. Assim, a 

discricionariedade da Administração quanto à convocação de 

aprovados em concurso público fica reduzida ao patamar zero, 

fazendo exsurgir o direito subjetivo à nomeação, verbi gratia, nas 

seguintes hipóteses excepcionais: i) Quando a aprovação ocorrer 

dentro do número de vagas dentro do edital (RE 598.099); ii) Quando 

houver preterição na nomeação por não observância da ordem de 

classificaç ão (Súmula 15 do STF); iii) Quando surgirem novas vagas, 

ou for aberto novo concurso durante a validade do certame anterior, e 

ocorrer a preterição de candidatos aprovados fora das vagas de forma 

arbitrária e imotivada por parte da administração nos termos acima.

8.   In casu, reconhece-se, excepcionalmente, o direito 

subjetivo à nomeação aos candidatos devidamente aprovados no 

concurso público, pois houve, dentro da validade do processo seletivo 

e, também, logo após expirado o referido prazo, manifestações 
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inequívocas da Administração piauiense acerca da existência de vagas 

e, sobretudo, da necessidade de chamamento de novos Defensores 

Públicos para o Estado.

9.   Recurso Extraordinário a que se nega provimento (RE 

837.311/PI, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18.4.2016).

4.   Nos termos do que assentado pelo Supremo Tribunal 

Federal, o surgimento de novas vagas durante a validade do certame não gera 

automaticamente o direito à nomeação dos candidatos excedentes ao número de 

vagas original. Para tanto, além das vagas, há que restar demonstrada a 

preterição arbitrária e imotivada pela Administração, evidenciando inequívoca 

necessidade do provimento do cargo, circunstância que deve ser cabalmente 

demonstrada pelo candidato.

5.   In casu, concluiu o Tribunal origem que o surgimento de 

novas vagas não garante ao candidato o direito subjetivo à nomeação, gerando 

mera expectativa de direito, uma vez que não restou configurada nenhuma 

situação excepcional, atinente à preterição arbitrária e imotivada do candidato. 

6.   Esse entendimento se alinha a atual jurisprudência desta 

Corte Superior de que candidatos aprovados fora do número de vagas previstas 

no edital ou em concurso para cadastro de reserva não possuem direito líquido e 

certo à nomeação, mesmo que novas vagas surjam no período de validade do 

concurso - por criação de lei ou por força de vacância-, cujo preenchimento está 

sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da Administração (RMS 47.861/MG, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.8.2015).

7.   A esse respeito convém a transcrição dos seguintes 

precedentes:

AGRAVO   INTERNO   NO   RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  

CONCURSO  PÚBLICO. APROVAÇÃO  FORA  DO  NÚMERO  DE  

VAGAS. NOVAS VAGAS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO  SUBJETIVO À 

NOMEAÇÃO. TEMA 784/STF. REMOÇÃO. FORMA DERIVADA DE 

PROVIMENTO.
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1.   No julgamento do RE 837.311/PI, o Supremo Tribunal 

Federal fixou a  seguinte tese: o surgimento de novas vagas ou a 

abertura de novo concurso  para o mesmo cargo, durante o prazo de 

validade do certame anterior, não  gera  automaticamente  o  direito  à  

nomeação  dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no 

edital, ressalvadas as  hipóteses  de  preterição  arbitrária  e  

imotivada por parte da administração, caracterizada por 

comportamento tácito ou expresso do Poder  Público capaz de revelar 

a inequívoca necessidade de nomeação do  aprovado  durante  o  

período  de  validade  do  certame,  a ser demonstrada de forma cabal 

pelo candidato (Tema 784/STF).

2.   Hipótese  em  que o acórdão recorrido está em 

conformidade com a orientação  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  

Federal, sob o rito da repercussão geral.

Agravo interno improvido (AgInt no RE no AgRg no RMS 

47.953/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe 

7.2.2017).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO. 

PRETERIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DO SURGIMENTO DE NOVA VAGA. 

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

 1.   Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma 

clara e suficiente sobre a questão colocada nos autos, o que é o caso 

da presente hipótese.

2.   De fato, a parte agravante alegou omissão no 

acórdão regional acerca da análise das provas constantes dos autos 

que demonstram o surgimento de nova vaga para o cargo pleiteado, a 

ensejar a sua nomeação.

3.   No próprio acórdão principal, o Tribunal de origem 

assentou que a recorrente, ora agravante, que possui apenas 

expectativa de direito à nomeação, não demonstrou o surgimento de 

nova vaga para o cargo pleiteado.

4.   Ademais, a Corte a quo firmou seu entendimento com 

Documento: 1633547 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/09/2017 Página  9 de 4



 
 

 

base no conjunto probatório dos autos, o que o torna insuscetível de 

revisão, em recurso especial, por demandar reexame de matéria 

fática, obstado pela Súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.557.822/PB, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 11.3.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO EM MANDADO  DE SEGURANÇA. 

CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO DE RESERVA. SURGIMENTO 

DE VAGAS NO DECORRER NO CERTAME. MERA EXPECTATIVA DE 

DIREITO À NOMEAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 

SERVIDORES TEMPORÁRIOS. ART. 37, IX, DA CF/88. 

NECESSIDADES TRANSITÓRIAS DA ADMINISTRAÇÃO. 

PRETERIÇÃO NÃO CARACTERIZADA. PRECEDENTES.

1.   A atual jurisprudência desta Corte é firme no sentido 

de que candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no 

edital ou em concurso para cadastro de reserva não possuem direito 

líquido e certo à nomeação, mesmo que novas vagas surjam no 

período de validade do concurso - por criação de lei ou por força de 

vacância -, cujo preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e 

oportunidade da Administração. Precedentes do STJ (RMS 

47.861/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 2.6.2015, DJe 5.8.2015).

2.   Esta é também a orientação do STF, como se pode 

aferir, dentre outros, dos seguintes precedentes: RE 837.311/PI, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL PLENO, Repercussão Geral - DJe de 

18/04/2016 e AI 804.705 AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/11/2014. 

3.   Não merece acolhimento o inconformismo do 

agravante no sentido de exigência do respeito aos precedentes, pois o 

julgados que invocou nas razões do agravo são, todos, anteriores 

àqueles apontados na própria decisão agravada, refletindo, por isso, 

entendimento jurisprudencial já superado.

4.   A paralela contratação de servidores temporários, 

admitidos mediante processo seletivo fundado no art. 37, IX, da 

Constituição Federal, atende necessidades transitórias da 
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Administração e não caracteriza, só por si, preterição dos candidatos 

aprovados em concurso público para provimento de cargos efetivos.

5.   O mandado de segurança, instrumento destinado à 

proteção de direito líquido e certo, por não admitir dilação probatória, 

reclama plena prova documental das alegações do impetrante, 

apresentada já com a peça exordial. Todavia, na presente hipótese, a 

documentação trazida  aos  autos, tanto pelo autor quanto pela 

autoridade impetrada, não autoriza a conclusão de que a única 

contratação temporária feita com base no processo seletivo 

simplificado regulado pelo Edital 61/2014 tenha sido para exercício 

permanente de cargo efetivo, mormente diante da clareza das 

disposições constantes do preâmbulo do aludido instrumento 

convocatório: destinado a selecionar candidatos visando atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público para a 

contratação de Professor da Educação Superior".

6.   A falta de indicação nominal, no edital, do professor a 

ser substituído temporariamente não esvazia, só por si, a licitude da 

contratação temporária, quer pela presunção de legitimidade dos 

procedimentos administrativos, quer pela ausência de imposição legal 

nesse sentido.

7.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

RMS 51.004/MT, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 4.10.2016).

8.   Ademais, a desconstituição do decisum, na forma 

pretendida pelo recorrente, demandaria necessariamente a incursão no acervo 

fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em sede de Recurso 

Especial. A propósito:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  

INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. CONCURSO 

PÚBLICO. PROFESSORA MUNICIPAL. ALEGAÇÕES DE  

PRETERIÇÃO  E  CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADAS, PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM,  DIANTE DO ACERVO FÁTICO DA CAUSA. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática 

publicada em 01/08/2016,  que,  por  sua  vez,  julgara recurso 
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interposto contra decisão  que inadmitira o Recurso Especial, 

publicada na vigência do CPC/73.

II.  Na  origem, trata-se de demanda proposta por candidata 

aprovada em  concurso  público,  para  o cargo de professora, 

homologado pelo edital 21/2005, para o Município de Capão da 

Canoa/RS, ao fundamento de   que,  quanto  à  sua  nomeação,  

estaria  sendo  ela  preterida indevidamente,  diante da contratação 

temporária de professores para a mesma localidade em que 

concorrera.

III.  O  acórdão  recorrido,  à  luz da prova constante do 

processo, concluiu  que,  "compulsando  os  autos,  não  se  verifica 

qualquer contratação  emergencial  para  o  cargo de Professor para a 

área do Ensino   Médio/Educação   Profissional,   na  disciplina  de  

Língua Portuguesa,  com lotação no Município de Capão da Canoa, 

conforme se vê  à fl. 105. Logo, estando a autora classificada em 6º, 

não restou demonstrada   a   alegada  preterição,  no  que  diz  com  

contratos emergenciais, pelo Estado, de professores para o de 

Professor para a área  do Ensino Médio/Educação Profissional, na 

disciplina de Língua Portuguesa, com lotação no Município de Capão 

da Canoa. (...) Assim, a  parte  autora  não  se  desincumbiu  a  

contento  de demonstrar a preterição  que  autorizaria  sua  

nomeação,  pois  alega, porém não produz   prova   neste   sentido,   a  

existência  de  profissionais contratados  emergencialmente,  pelo  

Estado, para ocupar o cargo em que restou aprovada em concurso 

público".

IV.  Não  há  falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do 

CPC/73, porquanto  a prestação jurisdicional foi dada na medida da 

pretensão deduzida,  de  vez que os votos condutores do acórdão 

recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram, 

fundamentadamente, de modo  coerente  e  completo,  as  questões  

necessárias à solução da controvérsia,  dando-lhes,  contudo,  

solução  jurídica  diversa  da pretendida.

V.  Consoante a jurisprudência desta Corte, "no sistema de 

persuasão racional  adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 

130 e 131, em  regra,  não  cabe  compelir  o magistrado a autorizar a 

produção desta  ou  daquela  prova, se por outros meios estiver 

convencido da verdade  dos fatos, tendo em vista que o juiz é o 

destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e 

necessidade de sua produção.  Com  efeito,  entendendo  o  Tribunal  
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recorrido  que  ao deslinde  da  controvérsia  seriam  desnecessárias  

as  provas  cuja produção  o  recorrente  buscava,  tal conclusão não 

se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 

7/STJ" (STJ, AgRg no Ag 1.406.633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe  de  17/02/2014).  No  caso,  a 

modificação das conclusões a que chegou  a Instância a quo - 

improcedência do pedido, por ausência de comprovação  da  

preterição, e inexistência de cerceamento de defesa -,  de  modo  a  

acolher  a tese da parte ora recorrente, em sentido contrário,  

demandaria,  inarredavelmente,  o revolvimento do acervo 

fático-probatório  dos  autos,  o que é inviável, em sede de Recurso 

Especial, em face da Súmula 7 desta Corte.

VI. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 848.161/RS, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 11.11.2016).

9.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

10.  É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0259331-3 AREsp 381.279 / MG

Números Origem:  10342100055603  10342100055603001  10342100055603003  10342100055603005  
342091253365  342100055603  55603192010  556031920108130342

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIMONE JUNQUEIRA VILELA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE ITUIUTABA 
ADVOGADO : ALTAIR DONIZETI FRANCO E OUTRO(S) - MG085380 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIMONE JUNQUEIRA VILELA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE ITUIUTABA 
ADVOGADO : ALTAIR DONIZETI FRANCO E OUTRO(S) - MG085380 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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